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SÃO JOSÉ DOS CAMPOS E SAÚDE

Gilson Carvalho

ENTREVISTA AO JORNAL O VALE - DIÁRIO QUE CIRCULA NA REGIÃO METROPOLITANA DO VALE DO PARAÍBA PAULISTA

JORNALISTA: XANDU ALVES
1) Em todas as pesquisas eleitorais que o jornal fez ao longo da

campanha a saúde pública foi a área de São José mais criticada pelos

eleitores. Demora para marcar consultas, fila de cirurgias e exames,

além da falta de médicos nos postos, foram os pontos mais criticados. A

saúde em São José é mesmo um desafio tão grande assim?

GC: A saúde pública é dos maiores, senão o maior problema enfrentado pela população em São José dos Campos. O mesmo ocorre na quase totalidade dos municípios brasileiros. Os problemas que levam a isto são muitos. Uns comuns a todos e outros particulares. Um dos enganos é pensar que saúde seja fruto apenas das ações de saúde realizada pelos serviços e profissionais de saúde.   Segundo a propria constituiição e lei da saúde temos que pensar que saúde tem seus condicionantes e determinantes socio-econômicos: trabalho, renda, habitação, alimentação, educação, cultura, lazer, saneamento, meio ambiente etc. No Brasil estas questões estão resolvidas? Enquanto não forem pelo menos melhoradas é praticamente impossível pensar em garantia de saúde para toda ou a maior parte da população.

2) Quais os principais problemas que o sr. encontra na saúde pública de São José dos Campos.
Gc: Como macro problema podemos citar o modelo, o jeito de fazer saúde. Hoje tempos certeza absoluta de que o modelo de apenas atender a demanda, os que procuram os serviços de saúde, em sua grande maioria quando já doentes, nunca será a solução. Tem-se que trabalhar em necessidades de saúde agindo no antes para não ter que, perpetuamente, estar agindo no depois, quando os problemas de saúde já se instalaram. As pessoas não precisam sofrer mais nem tão intensamente!
3) E como resolvê-los?

GC: A solução é mudar o modelo de fazer saúde focando nos primeiros cuidados com saúde. Despertar nas pessoas sua parte de responsabilidade de cuidar de sua própria saúde e de seus dependentes, pois o dever do estado de garantí-la não exime de responsabilidade as pessoas, as famílias, as empresas e a sociedade.

Parece novidade, mas isto está já escrito há mais de 20 anos na CF e na Lei de Saúde de cujo escrito muitos partcipamos ativamente e junto com a população. A busca da integralidade da atenção implica responsabilidade individual e coletiva. Dos governos e da sociedade

4) Foi um erro a prefeitura demorar tanto tempo para aderir ao Programa

Saúde da Família (o PSF só começou a ser implantado em São José no final

de 2011)?

GC: Sempre apontei isto em minhas entrevistas e nas minhas conversas com o próprio governo. Lembro que o mote deve ser: centrar a atenção à saúde nos primeiros cuidados com saude. Isto é universalmente denominado de Atenção Básica à saúde ou Atenção Primária à saúde. Para identificá-la existem vários nomes que variam, sem mudar a essência. O nome fantasia nacional é o de Programa de Saúde da Família. Existem outros como: Saúde em Casa, Paidéia, Qualis, Saúde na Família, Médico em Casa etc. Este caminho é único pois trabalha com as três dimensões do fazer saúde: promoção da saúde, proteção da saúde e recuperação da saúde. Claro que com mais ênfase nas ações preventivas sem se esuqecer de que é necessário concomitantemente tratar de quem já está doente. A escolha do modelo de fazer saúde é essencial, mas para acontecer, é necessário a garantia de profissionais e insumos. Aqui já existe um nó critico. Onde buscar e como fixar medicos generalistas, clínicos gerais?

5) Dar cobertura plena pelo PSF às regiões mais carentes da cidade seria uma maneira de reduzir esses problemas?

Gc: Eu defendo que o PSF (primeiros cuidados com saúde) deva ser implantado na cidade inteira por ser um modelo adequado à toda a população: ricos e pobres. O que podemos, transitoriamente, é iniciá-la pelos bairros periféricos onde, com grande chance, os problemas de saúde são maiores e a oportunidade de cuidados está exclusivamente nos serviços públicos. 

6) E quanto à falta de médicos? Por que a administração não consegue

atrair profissionais na mesma velocidade em que a demanda cresce? O

motivo são os baixos salários?

GC Existe falta de dois profissionais no mercado e que, mesmo se pagando a peso de ouro, dificilmente se consegue: o clíinico geral e o pediatra. Assustavam-se os profissionais de saúde e gestores quando já há anos dizia a eles que os pediatras são profissionais em extincão e que nos próximos 20 anos, pelo menos, teremos que nos adaptar a não tê-los. É um paradoxo pois exatamente as crianças que mais precocemente tiveram cuidados específicos com profissionais adequados a isto, agora terão o abandono. Falta de pediatras e de clínicos gerais. Os clínicos gerais existentes, em geral, não têm a prática e hábito de atender crianças. A tragédia anunciada: crianças sem cuidado por falta de médicos! Hoje para atraí-los para residência e especialização não é fácil. Incentivos devem ser implantados a curto e médio prazos. Rapidamente passaremos de crianças assistidas para crianças desasistidas!
De outro lado a carencia primeira foi de clínicos gerais que muitas vezes foi preenchiada inadequadamente por especialistas que se sujeitavam a fazer este papel ao chegarem a um lugar onde ainda não tinham clientela para suas especialidades.

Mesmo com esta falta geral e imediata que extrapola qualquer boa vontade de se contratar medicos, tem-se uma falsa política de remuneração para estes profissionais. Os poucos que existem estão sendo disputadíssimos no Mercado. Podemos ser o mais socialistas possível no pensamento e na intenção, mas o mundo, o Brasil e São José dos Campos, vive num regime capitalista e depende dele. A contratação de profissionais é regida pela lei de oferta e procura. Inexorável. Neste particular o serviço público vai ter que se adaptar. É impossível querer oferecer remuneração igual para todos os profissionais universitários ou para todos os profissionais de saúde. Concordo que a remuneração básica deva ser igual para todas as pessoas e que atendam a suas necessidade essenciais. Depois disto deve haver uma diferenciação entre a complexidade do trabalho humano ligada ao tempo de formação, a especialização, educação permanente. A administração pública que não resolver esta questão salarial remunerando medicos segundo o mercado e garantindo as mínimas coindições de trabalho, não vai conseguir ter médicos nem para os primeiros cuidados com saúde. Ficará na boa intenção e vontade das promessas. Defendo equipe multiprofissional de trabalho desde muito tempo, só que não posso partilhar da idéia de que se possa fazer saúde sem médicos!
7) São José vai dispor apenas para a saúde, em 2013, de um orçamento de

R$ 478 milhões, além dos repasses do governo federal, estimado em R$ 103

mi e do governo estadual, em torno de R$ 4 milhões. O problema na 
cidade, então, não seria falta de recursos...

GC: Até queria ter esta bola de cristal para afirmar com certeza de que os recursos são suficientes. Não tenho certeza se suficientes, mas com certeza afirmo que são insuficientes, ainda que possam sempre ser melhor utilizados. Para assim afirmar é só fazer um cálculo rápido: R$600 milhoes rateado para uma população de cerca de 650 mil pessoas daria uma media de R$1000/ano. Qual plano de saúde na cidade pode ser comprador por R$90/mes em media incluído nele as crianças e os idosos? Ainda mais, não garantindo as ações públicas? Existem outras comparações a serem feitas como por exemplo o gasto dos países em relação ao seu PIB, os gastos de países com sistema universal de saúde etc. etc. Estamos longe de atingí-los.

8) Se o sr. pudesse definir uma política pública para a cidade, em

saúde, qual seria ela?

GC: Praticamente estão definidas acima as duas linhas principais que no meu entender devem ser priorizadas. Em primeiro lugar priorizar os primeiros cuidados com saúde que incluem ações preventivas e curativas. Um grande foco em medidas de promoção da saúde, trabalhar as causas e de proteção da saúde, trabalhar os riscos. No momento em que fizermos um esforço continuado para minimizar riscos, evitaremos sofrimento humano e gastos financeiros desnecessários. Não para fazer economia, mas para usar melhor o dinheiro em outras áreas prioritárias. Temos medidas exequíveis para diminuir riscos nos campos do trabalho (local e equipamentos), no trânsito, nos esportes e lazer, no uso indevido de drogas (incluindo o álcool), no convívio mais humano entre os humanos, na prevenção de acidentes na infância, na diminuição da violência domestica, principalmente com mulheres e crianças, com doenças preveníveis por vacinas, doenças atenuadas por cuidados precoces como os exames preventivos de câncer.  Em segundo lugar temos o desafio de envolver e responsabilizar as pessoas. Ainda que a lei de saúde diga que o direito do cidadão à saúde seja um dever do estado, logo a seguir diz que esta obrigação do estado não exime a responsabilidade dos indivíduos, das famílias, das empresas e da sociedade. Estado nenhum, no mundo inteiro, conseguirá garantir saúde para seus cidadãos se os próprios não se envolverem e comprometerem em ter saúde. Sem que todos se esforcem para não perder ou recuperar prontamente sua saúde.
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